
INDICAÇÃO Nº 
2282
, DE 2008

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, seja determinado aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à introdução do Direito como disciplina a ser ministrada a partir do ensino fundamental, acolhendo a iniciativa do jovem Pedro Henrique Dantas Menezes Duarte, do Colégio Objetivo - Unidade Ponta da Praia, de Santos, participante do Parlamento Jovem de 2008.
JUSTIFICATIVA

Temos a honra de apresentar esta indicação, acolhendo a iniciativa do jovem Pedro Henrique Dantas Menezes Duarte, do Colégio Objetivo - Unidade Ponta da Praia, de Santos, participante do Parlamento Jovem de 2008, que expôs o mesmo tema no transcorrer das atividades dessa grandiosa jornada cívica e educativa desempenhada, anualmente, pela Assembléia Legislativa.

A presente proposição tem por escopo indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo, que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e a adoção de outras providências voltadas à introdução do Direito como disciplina a ser ministrada a partir do ensino fundamental.

Com efeito, assim expôs o “jovem parlamentar” em seu “projeto-jovem”, que tomamos a liberdade de transcrever:

“Artigo 1º - O Direito será ministrado em todas as escolas estaduais, a partir do ensino fundamental, como disciplina complementar.

Parágrafo único - Os textos utilizados em aula serão elaborados com linguagem compatível ao nível em que se encontre o aluno, deverão ser imparciais, condizentes com o Estado laico, e deverão ser impressos pelo órgão oficial do Estado.

Artigo 2º - O Poder Público poderá desenvolver parcerias e convênios com a iniciativa privada, visando a obter recursos financeiros que viabilizem a implantação do projeto.

Artigo 3º - A capacitação de professores para o ensino do Direito no ensino fundamental poderá ser feita por meio de parcerias e convênios entre o Estado, iniciativa privada e a Ordem dos Advogados do Brasil.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias a partir da data de sua publicação.”

Alega o entusiástico participante do Parlamento Jovem, ainda, à guisa de justificativa, que:

“O Direito deverá entrar na grade escolar, do sexto ao nono ano do ensino fundamental, como matéria complementar. Poderão ser duas aulas semanais, para o melhor desenvolvimento da matéria pelo professor, por meio de livros, tarefas e trabalhos correspondentes à matéria. O conteúdo será de acordo com o ano que o aluno cursa, para haver compatibilidade entre a matéria e as situações que ele encontra no seu dia-a-dia. As aulas serão ministradas a partir de textos, cuja linguagem seja compatível com o grau de desenvolvimento do aluno. Os livros deverão conter textos que levem o aluno a conhecer, refletir e exercitar sua capacidade de raciocínio e espírito crítico.

O aluno travará conhecimento sobre documentos importantes, como a Constituição Federal, Constituição do Estado de São Paulo, Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, e Código de Defesa do Consumidor- CDC.

Deverá ser destacado, também, o estudo de fatos históricos importantes de nosso Estado relacionados com a conquista da democracia, da liberdade e de nossos direitos.

Essa disciplina será ministrada de forma imparcial, sem expressar nenhum tipo de opinião política, étnica, social e religiosa. Poderão ser planejadas excursões ao fórum e museus, como também agendadas palestras com pessoas que estejam envolvidas nesse contexto social, para poder ampliar os conhecimentos do aluno.

E, ao fim de cada bimestre, serão feitas avaliações do aluno, sob forma de seminários, painéis e simulações de júri, com temas propostos pelo professor. 

Este projeto de lei prevê parcerias e convênios entre os órgãos públicos e iniciativa privada, através de incentivos fiscais às empresas que contribuírem para o seu desenvolvimento.

Este projeto deve ser aprovado, pois todos nós devemos ter o direito, desde pequenos, de saber o que fazer quando nossos direitos são violados, pois exercer a cidadania não é só votar de quatro em quatro anos, mas sim fazer valer os nossos direitos, que, na maioria das vezes, custaram o sacrifício e a vida de tantas pessoas.

As leis foram feitas para serem cumpridas. 

Ao conhecermos nossos direitos, seremos exemplos de cidadãos para futuras gerações, que poderão usufruir de um Estado mais justo e honesto frente a seus cidadãos.”

Nesta conformidade, e por seu caráter administrativo, apresentamos esta indicação como propositura de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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